
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2024-FMS
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2024 - FMS

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE - Fundamento Legal. Art. 48, I da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro 
de 2006.
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRINCESA/SC, inscrito no CNPJ 11.430.652/0001-
82, com sede na Rua Sete de Setembro, na cidade de Princesa, Centro, Princesa/SC, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizarão DISPENSA ELETRÔNICA, 
observado as condições e especificações constante no presente edital e seus anexos. O 
presente edital está regido pela Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução 
n° 16/2023, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores.  
 
Órgão Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRINCESA

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LUDOTERAPIA E 
ESTIMULAÇÃO, QUE SERÃO UTILIZADOS NOS SETORES 
DE PSICOLOGIA E FONOAUDIOLOGIA DA UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DE PRINCESA/SC

Local: Os procedimentos para acesso ao certame estão disponíveis 
no site do Portal de Compras Públicas:
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/)

1. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

Recebimento das 
propostas:

Das 08h00min do dia 24 de setembro de 2024 até às 
07h59min do dia 27 de setembro de 2024.

Início da Sessão de 
Disputa de Preços 
(lances):

27 de setembro de 2024 às 08h00min.

Término da Sessão de 
Disputa de Preços 
(lances):

27 de setembro de 2024 às 14h00min. 

 
2. DO OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LUDOTERAPIA 
E ESTIMULAÇÃO, QUE SERÃO UTILIZADOS NOS SETORES DE PSICOLOGIA E 
FONOAUDIOLOGIA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DE PRINCESA/SC, de 
acordo com as especificações e quantitativos do Anexo I – Termo de Referência.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 



3.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas, sociedades 
regularmente estabelecidas no País, cadastradas no ramo de atividade pertinente ao objeto 
desta licitação ou pessoas físicas que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas 
existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 
3.2 Como requisito para participação, deverá possuir cadastro junto à plataforma eletrônica 
em que será realizado o certame, bem como, em campo próprio do sistema deverá 
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e 
seus Anexos. 
3.3 Não poderão disputar direta ou indiretamente:  
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de registro junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas) e/ou CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas), ambos mantidos pelo 
Poder Executivo Federal. O impedimento também é aplicado ao proponente que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.  
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.4 Como requisito para a participação, em campo próprio da plataforma eletrônica, o 
licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação.  
3.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente. 
3.5 A não observância das vedações desta cláusula é de inteira responsabilidade da 
proponente que, pelo descumprimento, se sujeita as penalidades cabíveis. 

4. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA
4.1 Os interessados em participar da dispensa eletrônica deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do 
usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas. 



4.2 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto à plataforma 
eletrônica implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a dispensa eletrônica, bem 
como a aceitabilidade no que se refere as regras dos editais que escolher participar. 
4.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal 
de Compras Públicas ou ao Município de Princesa a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.4 Todos os custos decorrentes do credenciamento na plataforma eletrônica serão de 
responsabilidade do licitante. 

5. DA PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA
5.1 A proposta de preços deverá ser cadastrada exclusivamente, por meio da plataforma 
eletrônica (https://www.portaldecompraspublicas.com.br), até a data e horário 
estabelecidos neste edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
5.2 A proponente poderá cadastrar proposta para todos os itens/lotes ou individualmente, 
devendo conter obrigatoriamente: 
- PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item/lote ofertado, expresso em 
reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a virgula; 
5.3 A empresa proponente deverá observar rigorosamente a descrição e a unidade de 
fornecimento do objeto, tendo que, este estar totalmente e estritamente dentro das 
especificações contidas neste Edital. 
5.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, fornecimento do objeto no 
endereço solicitado, encargos sociais, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros 
em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, 
Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais e demais que se fizerem 
necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação. 
5.5 Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer 
requisito exigido neste edital e seus anexos a proposta será desclassificada. 
5.5.1. Em caso de desclassificação da proposta, esta será fundamentada e registrada na 
plataforma eletrônica, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
5.6 O agente de contratação poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos, realizando diligências para 
aferir a exequibilidade das propostas ou exigindo a comprovação pelos licitantes. 
5.7 Não serão aceitos objetos com especificações que não se enquadrem nas indicadas 
neste edital. 
5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
5.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.8.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49. 
5.8.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.8.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


5.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
5.9 As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06, deverão declarar em campo 
próprio da plataforma eletrônica (Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das 
sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/COOP, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência).  
5.9.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
5.10 O licitante que cadastrar sua proposta de preços terá expressado sua decisão 
irrevogável de concluir a transação, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 
5.11 Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, o 
descumprimento do mesmo acarretará na desclassificação prévia da empresa licitante, 
exceto quando esta for fabricante do objeto e a identificação da marca se fizer necessária 
para fins de apuração do atendimento as características do item ora licitado. 
5.12 O agente de contratação poderá convocar técnicos da área pertinente ao objeto para 
auxiliar na tomada de decisões que se fizerem necessárias no decorrer do certame. 
5.13 A apresentação de proposta implica na plena aceitação, por parte da proponente, 
das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, além do dever de cumpri-las, 
correndo por conta das empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração 
e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às 
proponentes pela realização de tais atos. 

6. DO ENVIO DE LANCES
6.1 Aberta a etapa competitiva, conforme definido no edital, a proponente poderá 
encaminhar lances, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica. 
6.1.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor unitário do item, 
observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
6.2 A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e 
registrada pela plataforma eletrônica. 
6.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro na plataforma eletrônica. 
6.4 Durante a sessão pública a licitante será informada em tempo real do menor lance 
registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 
deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
6.6 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO'', em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
6.7 A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto 
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos pelo período de 6 (seis) horas. 
6.7.1 Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será 
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 
6.8 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 



6.9 Se algum licitante de forma equivocada, ofertar um lance com valor inexequível poderá 
solicitar o cancelamento deste, em campo próprio na plataforma eletrônica, sendo 
analisado pelo agente de contratação e equipe de apoio o seu deferimento. 
6.10 O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como 
os lances inseridos durante a sessão pública. 
6.11 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

7. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE

7.1 Encerrada a disputa, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, conforme segue: 
7.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira 
classificada.  
7.1.1.1 O disposto no subitem acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.1.2. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 05 (cinco) minutos, situação em que 
passará a condição de primeira colocada; 
7.1.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresentar nova 
proposta inferior à de menor preço, serão convocadas as remanescentes que porventura 
também se enquadrem na hipótese do item 7.1.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
7.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no subitem 7.1.1, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.1.5. Quando não houver nova proposta de preços nos termos previstos nos itens 8.1.2 e 
7.1.3, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro 
lugar, desde que, atendam as demais exigências dispostas neste edital. 
7.2. Somente terão direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 as empresas que 
a declararem no momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
8.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.
8.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
8.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado e, se necessário, de documentos complementares. 
8.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.
8.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.5.1 contiver vícios insanáveis; 



8.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
8.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
8.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que:
8.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
8.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

9. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 
9.1 O agente de contratação solicitará negociação ao primeiro colocado, para obter 
condições mais vantajosas. 
9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.2 Finalizado o prazo de negociação, o agente de contratação solicitará, via 
plataforma eletrônica, o envio dos documentos de habilitação da(s) empresa(s) 
vencedora(s), no prazo de 01 (uma) hora, podendo ser prorrogado por igual período, 
a critério do agente. 
9.3 Após transcorrido o prazo de que trata o item 9.2, sem que o licitante vencedor tenha 
juntado a documentação de habilitação exigida, o mesmo será considerado inabilitado.
9.4 Se após juntada a documentação, for verificado que algum documento 
comprobatório de condição já atendida pelo licitante não tenha sido juntado ou estiver 
vencido, e o mesmo estiver disponível para livre acesso pela Internet, poderá o(a) pregoeiro 
(a) diligenciar, possibilitando a inclusão do mesmo. 



9.5 Caso o sistema de acesso pela Internet para emitir o documento estiver indisponível, 
deverão ser feitos novos acessos ou realizada diligência para obtenção do documento.
9.6 Em atenção ao princípio da celeridade, o saneamento ocorrerá, preferencialmente, 
na própria sessão. 
9.7 Não sendo possível o saneamento na própria sessão, poderá ser concedido ao 
licitante o prazo máximo de até as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do 
mesmo dia para inclusão dos documentos. 
9.8 Será inabilitado o licitante que, depois da oportunidade de saneamento, não 
comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou apresentá-los vencidos ou em desacordo com o estabelecido no Edital, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
9.9 Na hipótese de a proponente vencedora não atender às exigências para habilitação, 
será analisado os documentos da proponente subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma vencedora que atenda a todos os requisitos 
deste edital. 
9.10 O(a) pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e 
lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.11 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a 
ocorrência será registrada em ata. 
9.12 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de 
Compras Públicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada.   
9.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.
9.14 Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, 
ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua 
verificação e confirmação de validade pelo(a) pregoeiro (a), na fase de habilitação.
9.15 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 
apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração 
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 
9.16 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos. 
9.17 Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou 
seja, se matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que 
somente são emitidos em nome da matriz. 
9.18 A administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação.  
9.19 As empresas proponentes devem se atentar no momento do cadastro da 
documentação para inserir somente os documentos solicitados no edital.

10 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances:



a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor consolidado ou acompanhado 
de todas as alterações posteriores (de acordo com as exigências do Novo Código Civil). No 
caso de sociedades comerciais ou sociedade por ações, faz-se necessário também os 
documentos de eleição de seus administradores. E ainda em casos de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, apresentar decreto de autorização e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
b) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
c) Declaração da proponente de que: Não pesa contra si idoneidade; Não emprega 
menor; Cumpre plenamente aos requisitos de habilitação; Cumpre as exigências de reserva 
de cargos; Da integralidade de custos. (modelo anexo I). 
d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, 
mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 
Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
e) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 
Negativa) de Débitos Estaduais, expedida pelo órgão competente. 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de 
Débitos Municipais, expedida pelo órgão competente. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, expedida pelo órgão 
competente. 
h) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos à Justiça do Trabalho, 
expedida pelo órgão competente. 
i) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

10.2 As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em participar 
deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão apresentar (além da documentação disposta no item 9.1), os seguintes 
documentos:  
a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do 
Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data da proposta. 
b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
(modelo anexo III). 
c) Declaração de que não tenham não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. (modelo 
Anexo IV). 
10.2.1 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, 
sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021 e suas alterações 
posteriores, garantindo o direito ao contraditório e a ampla defesa. 
10.2.2 A não apresentação dos documentos de que trata o caput deste item, leva ao 
entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos 
na Lei Complementar nº 123/2006, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica. 



10.2.3 As microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 
deverão apresentar documento que comprove esta situação, conforme dispõe a Lei 
Complementar n° 123/2006 e demais normativas e legislações vigentes. 
10.2.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
documentação exigida no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
10.2.5 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
proponente microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo o termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 
pública, para a regularização da documentação, nos termos do art. 43, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 
10.2.6 A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem 
prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações 
contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, 
multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração). 
10.3. Os documentos deverão ser encaminhados via plataforma eletrônica:  
a) devidamente assinado através de certificação digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); ou 
b) digitalizado quando não for documento com certificação digital, desde que, 
acompanhado de declaração de autenticidade por advogado, assinado através de 
certificação digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil), sob sua responsabilidade pessoal; 
10.3.1 Os documentos obtidos através da rede mundial de computadores (Internet) serão 
aceitos e considerados como originais, desde que seja possível a sua verificação e 
confirmação de validade na fase de habilitação. 
10.3 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiver dispensada da 
apresentação de determinado documento de habilitação, deverá apresentar declaração 
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 
10.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
determinado órgão em substituição aos documentos exigidos para a habilitação no certame. 
10.5 Toda a documentação deverá ser apresentada contendo o CNPJ da empresa 
licitante (se matriz, apresentar documentos contendo o CNPJ da matriz ou quando filial 
apresentar os documentos contendo o CNPJ da filial), exceto aqueles que somente são 
emitidos através do CNPJ da matriz. 
10.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, poderá ser realizada diligência, 
para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e/ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

11 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1 Encerrada a fase de julgamento e habilitação e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao proponente vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 
11.1.1 Quando houver a necessidade de emissão de contrato, o contratante convocará o 
adjudicatário, via endereço eletrônico (e-mail) para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
assinar o Contrato. 



I. O contrato deverá ser assinado por meio de certificação digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 
II. É facultado ao contratante, quando o adjudicatário convocado não assinar o contrato 
no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo. 
III. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido ensejará a aplicação das penalidades constantes neste edital e na Lei Federal 
n° 14.133, de 2021. 
IV. O contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, conforme os termos da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo de vigência do contrato está estabelecido no Anexo I – Termo de Referência 
e no Anexo VI – Minuta de Contrato.
10.3. O preço estabelecido será irreajustável durante a vigência do contrato e deverá 
incluir todos e quaisquer ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos 
e taxas, transporte, frete e quaisquer encargos necessários a execução do objeto do 
contrato. 
10.3.1. Havendo renovação, o contrato será reajustado aplicando-se como índice de 
majoração o IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses ou outro índice oficial que venha 
a substituí-lo, com periodicidade anual, nos termos da legislação vigente. 
 
12 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS BENS

12.1 As especificações relativas à prestação do serviço e/ou entrega dos bens estão 
descritas no Anexo I – Termo de Referência.

13 DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 O pagamento devido ao contratado será efetuado conforme determinado no Anexo 
I – Termo de Referência, deste edital. 

14 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
14.1 Os recursos orçamentários e financeiros para o cumprimento do objeto desta 

licitação serão oriundos de Recursos Próprios, conforme segue: 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1 As obrigações de ambas as partes estão descritas no Anexo I – Termo de Referência. 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o licitante ou o 
contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
16.2 De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.3 Com base no disposto nos itens 15.1 e 15.2 serão aplicadas as sanções de: 
16.3.1. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e 
amostras (quando solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela não 
manutenção da proposta: 
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de 
até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da 
licitante ou contratada. 
16.3.2 Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações 
constantes no Edital: 
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em 
desacordo. 
16.3.3 Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em Edital: 
I. Advertência; 
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de 
até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da 
licitante ou contratada. 
16.3.4 Pelo atraso no fornecimento do objeto, considerando os prazos exigidos no Edital: 
I. Advertência; 
II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não 
fornecido, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para 
entrega do objeto; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de 
até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da 
licitante ou contratada. 
16.3.5 Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do Edital: 
I. Advertência; 
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em 
desacordo; 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de 
até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da 
licitante ou contratada. 
16.3.6 Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 



I. Advertência; 
II. Ressarcimento ao erário; 
III. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto; 
IV. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município, pelo prazo de 
até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da 
licitante ou contratada. 
16.1 A sanção prevista alínea “d” do item 15.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar) poderá ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, dependendo da 
gravidade dos fatos, conforme dispõe o Art. 156, § 5º da Lei Federal n° 14.133, de 2021, a 
qual impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos. 
16.2 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia.  
16.3 No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
órgão gerenciador informará os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
17.1. O Município de Princesa poderá revogar a dispensa de licitação em face de razões 
de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
17.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.3 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente edital. 
17.4 O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na plataforma 
eletrônica do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no sítio 
eletrônico oficial (https://princesa.atende.net/cidadao). 
17.5 Detalhes não citados referentes ao fornecimento do objeto, mas que a boa técnica 
leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas 
justificativas para sua não apresentação. 
17.6 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, as partes 
elegem o Foro da Comarca de São José do Cedro - SC, com renúncia expressa a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
17.7 As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e suas alterações posteriores e Lei Complementar n° 123/06.
17.8 A contratação através de dispensa de licitação, fundamenta-se no disposto no artigo 
75, inciso II da Lei 14.133/21, que dispõe:

https://conder.atende.net/
https://conder.atende.net/


Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras;

Para os casos da dispensa de licitação no dispositivo legal enquadrado, o Decreto 
Municipal N. 1.965 de 20 de abril de 2023 obriga a utilização dos procedimentos da dispensa 
eletrônica. In verbis: 

Art. 11. É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas hipóteses previstas nos 
incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n. 14.133/2021, ressalvado os casos de 
compras com entrega imediata e integral de pronto pagamento.

17.9 Fazem parte do presente Edital: 
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II - Declaração da proponente de que: Não pesa contra si idoneidade; Não emprega 
menor; Cumpre plenamente aos requisitos de habilitação; Cumpre as exigências de reserva 
de cargos; Da integralidade de custos;  
Anexo III – Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte; 
Anexo IV – Declaração de Enquadramento Receita Bruta; 

 
Princesa/SC, 19 de setembro de 2024. 
 
 
 
________________________
Edilson Miguel Volkweis
Prefeito Municipal de Princesa/SC

________________________
Maico Felipe Lopes Machado
Assessor Jurídico – OAB/SC 62.509 A - OAB/PR 95.973



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA



TERMO DE REFERÊNCIA

1 Objeto
1.1 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LUDOTERAPIA E ESTIMULAÇÃO PARA OS 

SETORES DE PSICOLOGIA E FONOAUDIOLOGIA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento.

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal n° 1694/2023. Os bens objeto desta contratação são caracterizados 

como comuns, por possuírem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 

mercado, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 A presente licitação será realizada em lote único, justificando-se pelo fato de serem 

itens pequenos e de baixo valor, todos com a mesma finalidade. A aquisição em lote único 

oferece um custo-benefício superior, pois permite a compra total de uma só vez, resultando 

em economia nos serviços administrativos, economia de escala e uma logística de entrega 

mais eficiente. Caso a aquisição fosse feita de forma individualizada, haveria um aumento 

nos custos operacionais, comprometendo a eficiência necessária nas compras públicas.

2 Fundamentação/Justificativa do Objeto
2.1 A Unidade Básica de Saúde (UBS) de Princesa/SC é um pilar fundamental na 

promoção da saúde e bem-estar da comunidade local. Dentro de sua estrutura, os setores 

de Psicologia e Fonoaudiologia são essenciais para a assistência integral à população. No 

entanto, esses setores atualmente enfrentam uma escassez de recursos específicos 

necessários para garantir a qualidade no atendimento. A aquisição de materiais de 

ludoterapia e de estimulação são essenciais para aprimorar os serviços prestados, 

proporcionando aos profissionais de saúde as ferramentas adequadas para exercerem 

suas atividades de forma eficaz e com resultados positivos para os pacientes.

2.2 Os brinquedos e materiais terapêuticos utilizados atualmente pelo setor de 

Psicologia encontram-se desgastados devido ao uso constante, necessitando de 

substituição para garantir a segurança e a eficácia das atividades terapêuticas. A 

variedade e a atualização dos materiais também são fatores cruciais para manter o 

interesse e a participação das crianças nas atividades.



2.3 A origem da ludoterapia se deu com o surgimento da Clínica Psicanalítica Infantil 

através das descobertas da psicanalista austríaca Melanie Klein, que criou a ‘‘técnica do 

brincar”. Segundo Oliveira (2007)1 o uso da técnica do brincar tinha fins de obter material 

para a interpretação e elaboração de conflitos psíquicos. Visto que, conforme afirmações 

de Sei (2008)2, não se pode exigir de uma criança que faça associações livres, ou seja, 

falar sobre suas angústias. Trata-se o brincar como equivalente a expressões verbais, isto 

é, como expressão simbólica de seus conflitos inconscientes. 

2.4 Segundo Klein (1980)3, o brincar permite que a criança transfira não apenas 

interesses, mas também fantasias, ansiedades e culpas a outros objetos além de pessoas, 

proporcionando alívio de suas emoções. Visto que é absolutamente comum que uma 

criança não consiga expressar livremente suas angústias, o brincar, como atividade 

terapêutica, possibilita que a criança elabore sobre a situação traumática. É simbolizando, 

falando e representando os conteúdos que a perturbam que a criança nomeia e conhece 

melhor as situações, ideias e pessoas.

2.5 A partir dessa perspectiva, os materiais de ludoterapia são fundamentais para 

permitir que a criança expresse simbolicamente suas ansiedades e fantasias através do 

brincar, auxilia no desenvolvimento cognitivo e sensorial, proporcionando um ambiente 

terapêutico rico e diversificado, facilitando a comunicação das crianças com os terapeutas 

e assim, promovendo uma melhor compreensão e elaboração das situações que as 

perturbam. Nesse meio, o psicólogo observa e interpreta suas projeções para 

compreender o mundo interno e a dinâmica da personalidade da criança.

2.6 Logo, as atividades de ludoterapia são cruciais no tratamento de pacientes com 

diversas condições psicológicas e de desenvolvimento. Brinquedos terapêuticos, jogos 

pedagógicos e materiais de artesanato são ferramentas indispensáveis para promover a 

expressão emocional e o desenvolvimento cognitivo dos indivíduos.

2.7 Por sua vez, o setor de Fonoaudiologia, não dispõe de recursos adequados para a 

estimulação e reabilitação dos pacientes. A ausência de materiais específicos prejudica a 

1 OLIVEIRA, Marcello. Melanie Klein e sa fantasias inconscientes. São Paulo, 2007. Disponível em: 
<http://pepsic.bvsa1ud.org/scielo.php?scrípt=sci arttext&pid=S1679- 432X2007600200005>. Acesso em: 22 
jan. de 2020.

2 SEI, Maíta. Abrindo espaço para o ser: Winnicott e a ludoterapia no contexto da violência familiar. 
Disponível em: http://pepsic.bvsa1ud.org/scielo.php?scrí sci arttext&pid-Sl4) 5-
1138*008000l000l5. São Pa 020

3 KLEIN, Melanie. (1980b). A técnica analítica através do brinquedo: sua história e significado. In M. Klein 
(Org,), Novas tendências na psicanãlise (2a, ed ). Rio de Janeiro: Guanabara

http://pepsic.bvsa1ud.org/scielo.php?scr%C3%ADpt=sci
http://pepsic.bvsa1ud.org/scielo.php?scr%C3%AD


qualidade dos atendimentos, limitando as possibilidades de tratamento e comprometendo 

os resultados esperados. A aquisição desses recursos é fundamental para oferecer um 

tratamento eficaz e abrangente, que atenda às necessidades individuais dos pacientes.

2.8 Materiais de estimulação são essenciais para o trabalho dos fonoaudiólogos, 

permitindo intervenções eficazes em casos de atrasos no desenvolvimento da fala, 

dificuldades de aprendizagem e outras condições que necessitam de estímulos 

específicos para promover a recuperação e o desenvolvimento das habilidades dos 

pacientes.

2.9 Além disso, o número de crianças em atendimento e na fila de espera para os 

serviços de Psicologia e Fonoaudiologia é expressivo. Para atender essa demanda de 

maneira adequada, é imprescindível a aquisição de novos materiais que possibilitem um 

atendimento diversificado e eficiente.

2.10 A disponibilidade de materiais adequados não apenas melhora a qualidade do 

atendimento, mas também aumenta a eficácia dos tratamentos. Com recursos 

apropriados, os profissionais podem desenvolver atividades terapêuticas mais completas 

e individualizadas, atendendo melhor às necessidades específicas de cada paciente.

3 Especificação do Objeto
3.1 As especificações detalhadas de todos os elementos que constituem o objeto ou 

serviço a ser contratado, incluindo a fixação dos quantitativos da contratação, estão 

destacadas a seguir:
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01 Jogo Pula Pirata: 

Contendo 1 barril de plástico com cavidades, 1 pirata de 
plástico que se encaixa no centro do barril, com no mínimo 16 
espadinhas de plástico coloridas para inserir nas cavidades e 1 
cartela de adesivos para personalização do jogo. Brinquedo 
com aproximadamente 16 centímetros de altura. 
**Imagem referencial.

JG 01 65,57 65,57

02 Jogo Pula/Puxa Batatinha: JG 02 46,61 93,22



Contendo aproximadamente 20 batatinhas plásticas e 01 
pacotinho/caixinha em plástico para armazenamento das 
batatas. 
**Imagem referencial.

03 Jogo Jacaré Croc-Croc:

Contendo 01 jacaré de plástico com dimensões aproximadas 
(LxAxP): 15,2x12,5x15,2. Brinquedo com um mecanismo de 
mola que fecha a boca do jacaré ao pressionar seus dentes.
**Imagem referencial.

JG 01 42,20 42,20

04 Jogo Gruda Aranha:

Contendo 1 teia, 2 suportes de teia, 1 ponte, 1 temporizador de 
areia e cerca de 16 aranhas de plástico. 
**Imagem referencial.

JG 01 58,67 58,67

05 Jogo/Brinquedo Pinote Burrinho Manhoso:

Item em material plástico, contendo 1 pinote, 1 base, 1 sela e 
cerca de 11 objetos para pendurar na sela. 
**Imagem referencial.

JG 01 103,00 103,00

06 Jogo Tubarão Bocão:

Contendo no mínimo 12 criaturas marinhas, 1 vara de pescar 
com gancho e 1 dado.
**Imagem referencial.

JG 01 136,69 136,69

07 Jogo Pinguim Numa Fria:

Incluindo uma base, 4 pés para suporte da base, um pinguim 
de plástico, uma roleta e 2 picaretas de plástico, além de 24 
blocos de plástico para formar a base de gelo. Produto idêntico 
ou equivalente ao modelo da marca Art Brink.
**Imagem referencial.

JG 01 52,45 52,45



08 Jogo Porquinho Comilão: 

Contendo 1 porquinho comilão que adora hamburgueres, 4 
hambúrgueres roxos, 4 hambúrgueres vermelhos, 4 
hambúrgueres amarelos, 4 hambúrgueres verdes, 1 dado 
personalizado com adesivos e 1 manual de instruções. (As 
cores do hamburgueres podem variar conforme 
disponibilidade).
**Imagem referencial.

JG 01 144,33 144,33

09 Lousa Mágica Infantil Grande:

Lousa interativa de 12 polegadas unissex, com superfície que 
permite desenhar e apagar facilmente e 1 canetinha.
**Imagem referencial.

UNIDADE 01 26,00 26,00

10 Kit de Blocos Interligáveis: 

Kit com no mínimo 484 blocos de plástico interligáveis, 
permitindo a criação de diversas estruturas. Armazenados em 
embalagem adequada para fácil organização e 
armazenamento. Produto idêntico ou equivalente ao modelo da 
marca Lego Classic.
**Imagem referencial.

KIT 01 297,56 297,56

11 Jogo Brincando de Engenheiro:

 

Contendo no mínimo 73 peças de madeira para construção de 
diversas estruturas, incluindo blocos, vigas e telhados.  Produto 
idêntico ou equivalente ao modelo da marca Xalingo.
**Imagem referencial.

JG 02 36,95 73,90

12 Jogo Pizzaria Maluca: 

Contendo 1 tabuleiro de jogo temático, 30 ingredientes, 6 fatias 
de pizza, 11 cartas de azar, 13 cartas de sorte, 1 peão, 1 dado 
e manual de instruções. 
**Imagem referencial.

JG 01 81,58 81,58



13 Jogo Achei: 

Contendo aproximadamente 56 cartas ilustradas com figuras 
diversas multicolor para combinar. 
**Imagem referencial.

JG 01 17,90 17,90

14 Jogo Tapa Certo: 

Personagens para meninos e meninas. O brinquedo deve 
incluir aproximadamente 3 mãozinhas com ventosas e 90 
cartas (45 redondas e 45 quadradas). 
Material: Cartonado e plástico.
**Imagem referencial.

JG 01 40,60 40,60

15 Jogo Criando Histórias: 

Contendo pelo menos 8 cartas-história, 72 cartelas de figuras 
e 1 manual. Produto idêntico ou equivalente ao modelo da 
marca Grow.
**Imagem referencial.

JG 01 56,95 56,95

16 Jogo Tangram Divertido:

Incluindo no mínimo 7 peças geométricas e um baralho com no 
mínimo 60 cartas de desafios para montagem de figuras. 
Produto idêntico ou equivalente ao modelo da marca Toyster 
Brinquedos.
**Imagem referencial.

JG 01 32,12 32,12

17 Jogo Educativo Cubo das Emoções Monta Cara:

Contendo aproximadamente 12 cubos coloridos, 36 cartas com 
diversas expressões faciais e uma campainha.
**Imagem referencial.

JG 01 79,95 79,95

18 Jogo de Argolas: JG 01 54,35 54,35



Conjunto com 05 pinos de madeira ou mdf coloridos e argolas 
de plástico coloridas.
**Imagem referencial.

19 Jogo de Boliche Infantil:

Contendo 6 pinos e 2 bolinhas de plástico resistente.
**Imagem referencial.

JG 01 51,80 51,80

20 Jogo de Dardos: 

Com 1 alvo em tecido ou plástico durável e dardos de plástico 
com pontas arredondadas ou em formato seguro para uso por 
crianças.
**Imagem referencial.

JG 01 72,97 72,97

21 Futebol de Botão: 

Contendo 6 Seleções com 10 jogadores cada, 6 goleiros com 
haste, 4 traves, 6 palhetas, 6 bolas e adesivos.
**Imagem referencial.

KIT 01 55,40 55,40

22 Jogo Cai Não Cai: 

Jogo de equilíbrio, fabricado com plástico resistente, composto 
por uma base estável com um tubo tipo copo atravessado por 
varetas que sustentam bolinhas. O objetivo é retirar 
cuidadosamente as varetas uma a uma sem deixar que as 
bolinhas caiam. Conteúdo mínimo da Embalagem: 1 tubo 
plástico, 1 base plástica com 4 divisões numeradas, 1 saquinho 
com bolinhas e aproximadamente 32 varetas plásticas. Produto 
idêntico ou equivalente ao modelo da marca Estrela.
**Imagem referencial.

JG 01 89,20 89,20

23 Jogo Combate: JG 01 81,95 81,95



Contendo 1 tabuleiro, aproximadamente 80 peças, 
preferencialmente 40 peças verdes e 40 peças pretas, 2 folhas 
de etiquetas auto-adesivas e 1 manual de instruções. Produto 
idêntico ou equivalente ao modelo da marca Estrela.
**Imagem referencial.

24 Jogo Quem Foi?:

Conjunto com 49 cartas ilustradas e 1 folheto de regras. 
**Imagem referencial.

JG 01 61,67 61,67

25 Jogo Dobble: 

Contendo aproximadamente 55 cartas circulares com símbolos 
variados, um folheto de regras e uma lata para 
armazenamento.
**Imagem referencial. 

JG 01 90,81 90,81

26 Jogo Dig In: 

Contendo aproximadamente 129 miniaturas coloridas, 1 
ampulheta, 1 recipiente para misturar as figuras e 12 cartas 
com imagens frente e verso. 
**Imagem referencial.

JG 01 136,20 136,20

27 Jogo Ache e Encaixe - Como Me Sinto?:

Contendo aproximadamente 48 peças de quebra-cabeça que 
representam diferentes emoções, além de uma roleta para 
sorteio das peças. 
**Imagem referencial.

JG 01 44,71 44,71

28 Jogo Operando: JG 01 166,87 166,87



Contendo no mínimo 1 tabuleiro com pinça, 13 peças (incluindo 
elástico) e instruções.
**Imagem referencial.

29 Jogo Cara a Cara:

Contendo 2 tabuleiros plásticos, 48 molduras plásticas, 1 folha 
com 48 rostos, 1 folha com 24 cartas para jogar e 1 manual de 
instruções. 
**Imagem referencial.

JG 01 105,16 105,16

30 Boneco Inflável João Bobo:
Boneco inflável com base ponderada que retorna à posição 
original após ser empurrado, com altura aproximada de 87cm.  
Ilustração para uso infantil.

UNIDADE 01 49,95 49,95

31 Recargas de Tinta para Marcador de Quadro Branco Board 
Master: Recargas de tinta para marcador, disponíveis nas 
cores preta, azul, verde e vermelha.

UNIDADE 12 7,10 85,20

32 Canetinhas Laváveis: Conjunto com 12 canetinhas coloridas, 
fáceis de lavar e seguras para uso em diferentes superfícies.

KIT 2 17,47 34,94

33 Tinta Têmpera Guache: Conjunto com 12 cores de tinta 
têmpera guache, com aproximadamente 15 ml por pote. 
Produto idêntico ou equivalente ao modelo da marca Acrilex.

KIT 04 13,04 52,16

34 Massinha de Modelar: Embalagem contendo 6 unidades de 
massinha em diferentes cores, com aproximadamente 90 
gramas. Fácil de moldar e manusear.

KIT 05 4,48 22,40

35 Frutas e Legumes com Velcro: 

Embalagem contendo no mínimo 12 unidades sortidas de frutas 
e legumes com velcro. Material: Plástico e velcro.
**Imagem referencial.

KIT 01 58,56 58,56

36 Jogo Quebra-Cabeça Cores:

Brinquedo contendo aproximadamente 30 peças em madeira, 
MDF ou cartonado, representando diferentes cores. 
**Imagem referencial.

JG 03 39,06 117,18

37 Jogo Quebra-Cabeça Soletrando Animais:

Quebra-cabeça educativo com no mínimo 24 peças, fabricadas 
em madeira, MDF ou cartonado, com ilustrações de diferentes 
animais. Cada peça deve conter uma letra, permitindo que se 
formem palavras relacionadas aos animais representados.
**Imagem referencial

JG 01 43,30 43,30

38 Jogo Pula Macaco: JG 01 63,44 63,44



Contendo 1 tronco, 2 copas, 4 lanças-macacos/catapulta, 16 
macaquinhos, aproximadamente 16 bananas e uma folha de 
adesivos para personalização do brinquedo. Material: Plástico.
**Imagem referencial.

39 Jogo de Mesa Lince Alfabeto:

Contendo 01 tabuleiro resistente e colorido, 01 saco para 
armazenar as peças, 18 fichas, 121 cartões ilustrados, cada um 
com imagens relacionadas a diferentes letras do alfabeto e 01 
regulamento detalhado, explicando as regras de maneira clara.
**Imagem referencial. 

JG 01 64,58 64,58

40 Jogo de Cartas Mico:

Contendo aproximadamente 55 cartas coloridas e ilustradas, 
confeccionadas em material resistente. 
**Imagem referencial. 

JG 01 22,28 22,28

41 Jogo Vocabulário Fala Certo:

Contendo 1 caixa personalizada com 1 macaco, 
aproximadamente 60 fichas magnéticas com imagens do 
fonema R e L tanto na sílaba simples como no arquifonema e 
encontro consonantal. Além de 10 bananas para alimentar o 
macaco quando a criança falar a palavra corretamente.
**Imagem referencial.

JG 01 77,68 77,68

42 Jogo Palavra Secreta: 

Jogo de tabuleiro contendo 1 tabuleiro temático, 1 alvo, 
aproximadamente 66 cartas, 4 peões, 1 dado personalizável 
com um conjunto de adesivos e 1 manual de instruções.
**Imagem referencial.

JG 01 71,72 71,72

43 Caixa de Escrita Sensorial: KIT 01 81,90 81,90



Contendo uma caixa em madeira ou MDF, areia colorida (cores 
aleatórias), fichas plastificadas do alfabeto com letras 
apresentadas preferencialmente em letra de forma, tanto 
maiúsculas quanto minúsculas.
**Imagem referencial.

44 Jogo Sequência Lógica Diverso:

Brinquedo tipo quebra-cabeça, em MDF, contendo no mínimo 
16 peças. Temática infantil com figuras coloridas e divertidas.
**Imagem referencial.

JG 01 42,52 42,52

45 Forminhas Sortidas para Modelar Massinha: 

Embalagem contendo no mínimo 06 unidades de forminhas de 
plástico em formatos e cores diversas.
Cada forma com tamanho aproximado de 6x4 centímetros.
Moldes com formas de animais, veículos, figuras geométricas, 
entre outros. 
**Imagem referencial.

KIT 01 8,83 8,83

46 Massinha de Modelar: 
Embalagem contendo 12 unidades de massinha em diferentes 
cores, com aproximadamente 180 gramas. Fácil de moldar e 
manusear.

KIT 01 7,97 7,97

47 Fantoche Fazendinha:

Kit composto por aproximadamente 6 personagens 
caracterizados em feltro e EVA colorido. Personagens diversos 
como: cachorro, vaca, macaco, sapo, rato, pato, entre outros. 
Medindo aproximadamente 30 centímetros cada. 
**Imagem referencial.

KIT 01 211,66 211,66

48 Maleta de dentista:

Contendo 1 maleta composta por no mínimo 1 dentadura, 1 
escova de dentes e um espelho.
**Imagem referencial.

KIT 01 93,67 93,67

49 Alfabeto: 
Embalagem com no mínimo 40 peças em EVA resistente 

KIT 01 50,67 50,67



composto por letras e figuras. Peças com pelo menos 6 
centímetros cada.

50 Língua de Sogra:

Embalagem com no mínimo 10 unidades em cores sortidas.
**Imagem referencial.

KIT 01 7,43 7,43

51 Kit Mini Dinossauros:

Embalagem com no mínimo 8 dinossauros diferentes em 
miniatura, confeccionados em borracha, medindo 
aproximadamente entre 12 e 18 centímetros, multicolor. 
**Imagem referencial.

KIT 01 33,28 33,28

52 Kit Animais da Fazenda:

Embalagem contendo no mínimo 6 animais diferentes da 
fazenda em miniatura, fabricado em borracha.
**Imagem referencial.

KIT 01 48,30 48,30

53 Tapete Tatame Alfanumérico:

Tapete em EVA, contendo 36 peças coloridas com as letras do 
alfabeto e números de 0 a 9. Medindo aproximadamente 28 x 
28 centímetros a peça. Montagem: Bordas com encaixe rápido.
**Imagem referencial.

KIT 01 127,76 127,76

54 Fazendinha infantil:

Brinquedo A Fazendinha Completa, contendo 
aproximadamente 40 peças, incluindo 1 celeiro, 2 ou mais 
bonecos fazendeiros, 1 trator, 1 arado, 1 carretinha, 4 
ferramentas manuais, vaquinhas, cavalos, bezerros, 2 cochos, 
12 módulos de cerca e 10 rolos de feno.
**Imagem referencial.

KIT 01 246,98 246,98



55 Marcador de Quadro Branco Recarregável:
Marcadores de quadro branco nas cores clássicas, com ponta 
arredondada, sendo preferencialmente 2 unidades no preto, 1 
no verde, 1 no vermelho, 1 no azul. 

UNIDADE 05 9,97 49,85

56 Recargas para Marcador de Quadro Branco:
Recargas de tinta para marcador de quadro branco, disponíveis 
nas cores clássicas (1 preto, 1 verde, 1 azul, 1 vermelho). 
Compatíveis com os marcadores fornecidos nesta licitação.

UNIDADE 04 5,50 22,00

3.2 O valor total estimado da compra é de 4.209,99 reais.

3.3 Cada item listado para aquisição foi selecionado com base em sua aplicabilidade 

nos processos terapêuticos e de reabilitação, com a finalidade de atender às necessidades 

dos pacientes de maneira segura e eficaz. Os brinquedos e jogos descritos são 

ferramentas indispensáveis para o desenvolvimento cognitivo, emocional e sensorial das 

crianças. A escolha dos produtos levou em conta a segurança e adequação ao uso 

terapêutico, considerando a experiência prática dos profissionais das áreas. 

3.4 É essencial que os materiais adquiridos atendam a critérios específicos de 

segurança, durabilidade e funcionalidade para garantir a eficácia das terapias e a 

segurança dos pacientes. 

3.5 A estimativa da quantidade a ser adquirida e especificidades dos itens solicitados 

baseia-se na análise realizada pelos profissionais das áreas de Psicologia e Fonoaudiologia 

da Unidade Básica de Saúde de Princesa/SC. Esses profissionais, com base em sua 

experiência e no volume de atendimentos diários, determinaram a quantidade necessária 

de materiais de ludoterapia e estimulação para garantir a qualidade e a eficácia dos 

tratamentos oferecidos. A crescente demanda de pacientes e a necessidade de substituir 

materiais desgastados reforçam a importância dessa aquisição. A avaliação feita pelos 

profissionais assegura que a quantidade solicitada seja suficiente para atender às 

necessidades de maneira adequada e proporcionar um atendimento eficaz e 

individualizado para a população.

3.6 Para a presente contratação, optou-se pelo uso de Lote único por apresentar 

vantagens, especialmente quando se trata de otimizar a logística de entrega e garantir um 

custo-benefício. Ao optar pela aquisição em lote único, a administração pública pode 

beneficiar-se de uma compra total de uma só vez. Isso resulta em economias substanciais 

nos serviços administrativos e permite negociar melhores preços com os fornecedores, 

aproveitando a economia em escala. Isso não seria possível se a aquisição fosse feita de 

forma individualizada, onde os preços unitários tendem a ser mais altos devido ao menor 

volume de compra. Quando a aquisição é feita por item, há a possibilidade de diversos 

fornecedores vencerem diferentes partes do processo. Isso pode resultar em múltiplas 



entregas, cada uma com seus próprios custos e complexidades logísticas. Por outro lado, 

ao realizar a compra em lote único, todo o processo de entrega é simplificado. Apenas um 

fornecedor será responsável pela entrega de todos os itens, o que facilita o planejamento 

e a execução da logística. O que reduz significativamente os custos de transporte e 

minimiza o risco de não cumprimento das entregas.

3.7 Os materiais devem ser entregues à Secretaria de Saúde sem que haja qualquer 

ônus relacionado ao transporte. A responsabilidade é da contratada com o devido 

acondicionamento dos itens para a segurança durante o transporte.

3.8 Os produtos deverão ser entregues nos prazos estabelecidos pela Secretaria de 

Saúde e acompanhados de nota fiscal, no horário das 07:30 às 11:30 e das 12:30 às 16:30 

horas.

3.9 Havendo divergências ou estando em desacordo com as especificações, os 

materiais poderão ser rejeitados, devendo ser substituídos.

3.10 No valor estimado dos itens, deverão estar inclusos todos os custos relacionados à 

entrega dos materiais. 

3.11     Os itens devem possuir no mínimo 30 (trinta) dias de garantia contra defeitos de

fabricação.

3.12 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto.

3.13 Os itens devem cumprir com as especificidades descritas a fim de garantir a 

qualidade dos objetos e a segurança dos pacientes que irão usufruir dos tratamentos.

4 Prazo, local e condições de entrega ou execução do Objeto
4.1    LOCAL DE ENTREGA

4.1.1 Os itens deverão ser entregues na SECRETARIA DE SAÚDE, situada na Rua Sete 

de Setembro, N° 605, Princesa/SC, CEP 89.935-000, no horário de expediente: de 

segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 e das 12:30 às 16:30 horas.

4.2 PRAZO DE ENTREGA

4.2.1 Os itens deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte 

ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento 

equivalente.



4.3 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

4.3.1    O objeto da presente licitação será atestado pelos prepostos do contrato que 

adotarão os seguintes procedimentos: 

4.3.1.1 Recebimento provisório: de posse dos documentos apresentados pela 

contratada e de uma via da Ordem de Compra e/ou outros documentos relativos ao 

processo licitatório, receberá o objeto para verificação de especificações, quantidade, 

validade, prazos, preços e outros dados pertinentes à entrega do bem/execução do 

serviço. Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela contratada, ou 

aprovando, receberá provisoriamente. 

4.3.1.2 Recebimento definitivo: após recebimento provisório, estando o objeto nos 

exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo, 

mediante recibo aposto na nota fiscal. Caso fique constatada a irregularidade na entrega, 

a contratada após comunicação do preposto deverá saná-la no prazo máximo de 05 

(cinco) dias corridos. Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, o preposto 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao gestor de contratos para aplicação 

de penalidades. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, os 

prazos de pagamento serão suspensos e o fornecimento considerado em atraso, 

sujeitando-a a aplicação das sanções estabelecidas na lei e neste instrumento. Os 

bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 

não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.3.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.4 AMOSTRA 

4.4.1 Em decorrência da baixa complexidade do objeto licitado, não será necessário a 

apresentação de amostra.

4.5 SUBCONTRATAÇÃO

4.5.1 Não será permitido a subcontratação dos objetos deste termo de referência.

5 Qualificação Técnica e/ou documentação específica.

5.1 Não será exigida qualificação técnica dos licitantes.



6 DO PAGAMENTO
6.1 O pagamento devido ao contratado será efetuado com recursos do ente licitante, por 

intermédio do Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal em conta corrente indicada 

pelo contratado, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados a partir da data do aceite 

do material na(s) nota(s) fiscal(is) apresentada(s) ou por boleto bancário emitido pelo 

credor.

6.2 O contratado deverá informar no corpo/observações da(s) notas(s) fiscal(is) 

emitidas, os dados da conta corrente para pagamento.

6.3  O contratado que não possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito 

em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas 

bancárias derivadas da operação; e,

6.4 A conta corrente indicada pelo contratado deverá, obrigatoriamente, estar 

relacionada ao CPF sendo da pessoa física, ou se pessoa jurídica, ao CNPJ da matriz ou 

da filial do licitante vencedor.

6.5  Quando o pagamento for por boleto bancário, é de responsabilidade exclusiva do 

contratado a sua emissão, não respondendo a municipalidade por eventuais fraudes ou 

divergências no documento.

6.6 O pagamento somente ocorrerá mediante a apresentação de nota fiscal emitida de 

forma correta, preenchida em conformidade com o art. 4º da IN 02/2016, do Município de 

Princesa/SC.

6.7 A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para 

retificação e reapresentação, acrescendo-se ao prazo fixado os dias que se passarem entre 

a data da devolução e a da reapresentação.

6.8  A devolução da nota fiscal não aprovada pela municipalidade, em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que o contratado suspenda a entrega.

6.9  O licitante vencedor deverá apresentar também o Relatório Mensal das atividades 

Desenvolvidas, conforme IN 02/2016, do Município de Princesa/SC, no caso de prestador 

de serviços. 

6.10 Além da nota fiscal e do Relatório mensal das atividades desenvolvidas, o 

pagamento fica condicionado a comprovação da regularidade fiscal do licitante vencedor, 

através da apresentação das seguintes certidões:

a) - Certidão Negativa de Débitos Federais;



b) - Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

c) - Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da Contratada);

d) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) - Certidão Negativa de Débitos relativos ao FGTS.

6.11 O Município procederá ao pagamento apenas dos fornecimentos efetivamente 

recebidos, desde que respeitado o prévio empenho.

6.12 Considerando o Decreto Municipal 1.685 de 05 de abril de 2023, para fins de Imposto 

de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição da República, a 

partir do dia 01 de maio de 2023 o Município de Princesa, em todas as suas contratações, 

efetuará as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas 

físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras.

6.13 Quando do faturamento dos bens e serviços prestados, todos os contratados 

deverão observar o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal 1.685/2023.

7 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas 

na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.2 Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade/ quantidade de material e/ou 

descrição dos serviços executados mencionadas (os) neste termo de referência;

7.3 Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere 

a lote, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão 

corresponder ao conteúdo.

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não executados 

de acordo com o termo de referência e edital;



7.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;

7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

7.8  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso.

7.9 Realizar o transporte do material conforme as exigências para os produtos, 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura, quando for o caso;

7.10 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados.

8 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações da Contratante:

8.1.1 Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos;

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto/ execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.6 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa 

fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta;

8.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

fornecedor;

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.



9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O edital, o termo de contrato e a ata de registro de preços deverão disciplinar a 

aplicação de sanções relativas à licitação e ao contrato, com indicação das infrações e 

respectivas sanções, levando em consideração a natureza, os prazos de execução do 

objeto e o princípio da proporcionalidade.

10 DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
10.1 A responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo é Mônica Delevatti 

Dalsoglio, cujo telefone e endereço de e-mail são: (49) 3641 0207 e 

saudeprincesa@yahoo.com.br. Este ficará responsável pelas informações técnicas 

necessárias para fiel cumprimento do objeto desta contratação/aquisição e fiscalização.

10.2   A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.



ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO:

- De que não pesa contra si idoneidade; 
- De que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos; 

- De que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação; 
- De que cumpre as exigências de reserva de cargos; 
- Da integralidade de custos; 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº 
_______________________, com sede 
na__________________________________________________, DECLARA sob as 
penas da Lei Federal n° 
14.133, de 2021 para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, instaurado por esse órgão público, que:  

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 
conforme dispõe a aplicação de sanções no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 

b) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;   (  ) Ressalva: Emprega menor, a partir 
de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 

c) Cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo 
licitatório. (Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com 
problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva); 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau.

f) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
sob pena de desclassificação. 

 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

__________________, _____ de _______________ de _______. 
  
 _______________________________________ 
Assinatura do representante legal da proponente 
Nome e CPF  



ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº 
_______________________, com sede 
na__________________________________________________, DECLARA sob 
as penas da Lei Federal n° 14.133/2021 ser MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar 
nº 123/2006, cujos termos declaramos conhecer.  
 
 
__________________, _____ de _______________ de _____. 
 
 
 
 

                               ____________________________________ 
Assinatura do representante legal 
da proponente Nome e CPF  

 
 
 

                      __________________________________ 
Assinatura do contador responsável 
pela empresa Nome Completo, CPF 
e Registro Profissional  



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – RECEITA BRUTA 
 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº 
_______________________, com sede 
na__________________________________________________, DECLARA sob 
as penas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não extrapolou a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa no ano-
calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° 
da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006.  
 
 
__________________, _____ de _______________ de _____. 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do representante legal 
da proponente Nome e CPF  
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